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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2013
- RESPOSTA DO PREGOEIRO AO RECURSO -

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2013
RECORRENTE: FAÇA PRODUÇÕES LTDA. - EPP
RECORRIDO: PREGOEIRO
1)- Encontra-se em curso nesta Câmara Municipal de Belo Horizonte (doravante denominada simplesmente CMBH) a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, registrada sob o nº 37/2013, cujo objeto é a “contratação de empresa especializada na locação de mão de obra temporária para evento”.

2)- No dia 2/10/2013 ocorreu o recebimento dos envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos para a habilitação das licitantes, conforme atesta a ata da 45ª sessão pública, constante dos autos e disponível no site www.cmbh.mg.gov.br, link “licitações”.
3)- Abertos no dia 2/10/2013 os envelopes referentes às propostas comerciais, procedeu-se à análise das mesmas, as quais foram classificadas para a etapa de lances.
4)- Tendo em vista que não foram ofertados lances pelas licitantes, prevaleceram os preços apresentados em suas propostas comerciais escritas, com a seguinte ordem de classificação para o lote único:
	LICITANTE
	PREÇO GLOBAL

(R$)
	ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO

	SVS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA. - ME
	17.460,00
	1º

	R&A LOCAÇÕES SERVIÇOS E EVENTOS LTDA. - EPP
	19.350,00
	2º

	FAÇA PRODUÇÕES LTDA. - EPP
	24.953,28
	3º


5)- Aceita a proposta comercial da primeira classificada no certame, quanto ao objeto e valor, passou-se naquele dia 2/10/2013 à análise dos documentos de habilitação, ocasião em que a empresa SVS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA. - ME foi inabilitada pelas razões constantes da ata citada no item 2 supra. 
6)- Considerando a inabilitação supramencionada, passou-se naquela ocasião à análise da proposta comercial apresentada pela segunda classificada no certame, a qual também foi aceita quanto ao objeto e valor. Analisados os documentos de habilitação da empresa R&A LOCAÇÕES SERVIÇOS E EVENTOS LTDA. - EPP, foi a mesma declarada habilitada e, por conseqüência, vencedora do certame, conforme tabela seguinte: 
	LICITANTE
	PREÇO GLOBAL

(R$)
	SITUAÇÃO

	SVS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA. - ME
	17.460,00
	INABILITADA

	R&A LOCAÇÕES SERVIÇOS E EVENTOS LTDA. - EPP
	19.350,00
	HABILITADA

	FAÇA PRODUÇÕES LTDA. - EPP
	24.953,28
	-------------


7)- Inconformada com a decisão que habilitou a empresa R&A LOCAÇÕES SERVIÇOS E EVENTOS LTDA. - EPP (doravante denominada simplesmente R&A), a empresa FAÇA PRODUÇÕES LTDA. - EPP (doravante denominada simplesmente FAÇA) manifestou na ata da 45ª sessão pública do dia 2/10/2013 a sua intenção de recorrer, por entender que o atestado emitido pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte a favor da R&A não contempla os serviços de cerimonial.
8)- Julgado o recurso citado no item “7” supra, foi o mesmo deferido na íntegra, o que culminou com a inabilitação da empresa R&A, conforme publicação feita no Diário Oficial do Município do dia 14/10/2013, ocasião em que foi feita também a convocação para a sessão pública do dia 16/10/2013 com o objetivo de promover o exame da proposta comercial apresentada pela empresa FAÇA (3ª classificada no certame), bem como para a efetivação dos demais procedimentos previstos no edital respectivo. 
9)- Na sessão pública do dia 16/10/2013, após a fase de negociação com a empresa FAÇA, chegou-se ao preço global final de R$ 24.000,00, o qual foi aceito por este Pregoeiro quanto ao objeto e valor, passando-se, ato contínuo, ao julgamento da fase de habilitação.
10)- Analisados ainda no dia 16/10/2013 os documentos de habilitação da empresa FAÇA, foi a mesma declarada inabilitada por descumprir o subitem 9.1.3, letra “a.3”, c/c subitem 9.4.6, todos do edital, uma vez que o atestado de capacidade técnica por ela apresentado (emitido pela Câmara Municipal de Belo Horizonte) também não contempla a disponibilização de mão de obra de cerimonial.
11)- Inconformada com a decisão que a inabilitou, a empresa FAÇA manifestou na ata da 51ª sessão pública do dia 16/10/2013 a sua intenção de recorrer, com a motivação a seguir literalmente transcrita: “de acordo com a descrição dos responsáveis técnicos, o profissional de Relações Públicas – curso superior, que, dentre outras atribuições, exerce as atividades de cerimonialista, lembrando que o sócio da empresa Kênio Pereira David é sócio da empresa, formado em Relações Públicas e Comunicação”.
12)- Aberto o prazo legal, a empresa FAÇA apresentou as razões do seu recurso e a empresa R&A apresentou suas contrarrazões, conforme documentos constantes dos autos e disponíveis no site www.cmbh.mg.gov.br, link “licitações”. 
13)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do recurso (apesar das ressalvas contidas no item “14” seguinte), por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no inciso XVIII, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002.

14)- Com referência ao recurso apresentado pela empresa FAÇA, tece este Pregoeiro as seguintes considerações:
a)- a motivação do recurso constante da ata da 51ª sessão pública do dia 16/10/2013 (transcrita no item “11” deste documento) não guarda pertinência com as razões apresentadas pela recorrente em sua peça protocolizada na Secretaria da CPL em 18/10/203. Enquanto a motivação constante da ata trata, exclusivamente e de forma confusa, da qualificação técnica de um sócio da empresa (na tentativa de tornar válido o atestado de capacidade técnica), as razões do recurso nada tratam desse fato, resumindo-se a uma tentativa de validar o atestado ligando-o a um serviço anterior prestado pela FAÇA para a CMBH;

b)- sobre o aspecto citado na letra “a” supra, ressalta o Pregoeiro que o prazo de 3 (três) dias concedido à empresa FAÇA foi para que a mesma apresentasse as razões do seu recurso, cuja intenção foi manifestada na ata da 51ª sessão pública do dia 16/10/2013;
c)- assim, considerando que na sessão pública do dia 16/10/2013 a empresa FAÇA manifestou a intenção de recorrer apenas por um determinado motivo, não pode agora a recorrente inovar em sua peça recursal e solicitar a validação de seu atestado de capacidade técnica por outro motivo, ou seja, não pode a recorrente ultrapassar em seu recurso a matéria invocada na sessão pública;

d)- em face do disposto no inciso XX do artigo 4º da Lei 10.520/2002, o qual prevê que: “a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso...”, não mereceria acolhida essa nova razão agora apresentada pela recorrente;

e)- entretanto, não obstante o dispositivo citado na letra “d” supra, decide este Pregoeiro, em homenagem ao princípio da razoabilidade e ao direito de ampla defesa assegurado pela Carta Magna, responder também a este questionamento somente agora apresentado pela recorrente;

f)- o edital relativo ao Pregão Presencial nº 37/2013 exige o seguinte documento para a comprovação da qualificação técnica:

“9.1.3 - DOCUMENTO RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a)- 1 (um) atestado de capacidade técnica contendo TODAS as características e informações a seguir enumeradas, observada a opção prevista nos subitens 9.1.3.1 e 9.1.3.2 deste edital:

a.1)- emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo a identificação desta; 

a.2)- expedido em nome da licitante e contendo o CNPJ desta;

a.3)- indicar que a licitante já prestou, para atender a evento com um público mínimo de 1.000 (mil) pessoas, serviços de disponibilização de mão de obra de segurança, de recepcionista, de cerimonial e de limpeza. 
9.1.3.1 - Por opção da licitante poderão ser apresentados outros atestados para que, com o somatório dos mesmos, seja demonstrada a prestação de serviços de disponibilização de mão de obra de segurança, de recepcionista, de cerimonial e de limpeza para eventos, observadas também, para todos os atestados, as demais condições previstas na letra “a” do subitem 9.1.3 deste edital, bem como a condição prevista no subitem 9.1.3.2 seguinte.

9.1.3.2 - Cada atestado apresentado nos termos do subitem 9.1.3.1 supra deverá indicar um público mínimo de 1.000 (mil) pessoas, ou seja, não se admitirá o somatório de atestados para se atingir esse quantitativo mínimo de pessoas.” 

g)- na tentativa de atender ao disposto no subitem 9.1.3 do edital (acima transcrito), a empresa FAÇA apresentou para comprovação de sua qualificação técnica apenas um atestado de capacidade técnica (emitido pela CMBH), o qual não indica a disponibilização de mão de obra de cerimonial;

h)- a motivação do recurso apresentada pela FAÇA na ata da sessão pública do dia 16/10/2013 faz menção à qualificação técnica de um sócio da licitante como forma de tentar suprir a falta da mão de obra de cerimonial do atestado;
i)- sobre este ponto, destaca este Pregoeiro que as duas questões não se confundem para a comprovação da qualificação técnica da licitante. A CMBH não solicitou no edital do Pregão Presencial nº 37/2013 a indicação ou a comprovação de qualificação técnica-profissional do pessoal vinculado à licitante, mas sim a comprovação da aptidão técnica da licitante para o desempenho de um serviço compatível com o serviço licitado;

j)- assim, a motivação indicada pela licitante na ata da sessão pública do dia 16/10/2013 não se presta para tornar válido o atestado de capacidade técnica por ela apresentado, em confronto com as regras editalícias;

k)- sobre as razões do recurso apresentadas pela FAÇA no documento protocolizado na Secretaria da CPL em 18/10/203 (qual seja, a de que o atestado de capacidade técnica seria válido pelo fato de se referir a um serviço anterior prestado por ela à CMBH para o mesmo tipo de evento) as mesmas também não merecem acolhida por este Pregoeiro pelos motivos seguintes;
l)- a própria FAÇA reconhece nas razões do seu recurso que o atestado de capacidade técnica por ela apresentado não contempla a disponibilização de mão de obra de cerimonial exigida no ato convocatório, o que evidencia que a decisão tomada por este Pregoeiro foi acertada e de acordo com os ditames contidos no edital do Pregão Presencial nº 37/2013;

m)- tal indicação nem seria possível, pois, o atestado apresentado pela FAÇA originou-se de uma contratação anterior feita pela CMBH, decorrente do Pregão Presencial nº 17/2011 (edital disponível no site www.cmbh.mg.gov.br, link “licitações” - “licitações concluídas”), cujo objeto, apesar de envolver a disponibilização de mão de obra para evento, não contempla a disponibilização de mão de obra de cerimonial; 
n)- portanto, equivoca-se a recorrente ao dizer que a versão anterior do Grande Colar (à qual o atestado de capacidade técnica se refere) exigiu os mesmos tipos de serviços agora exigidos pelo Pregão Presencial nº 37/2013, uma vez que para o evento anterior não foi exigida a disponibilização de mão de obra de cerimonial, conforme se pode verificar no edital de licitação citado na letra “m” supra;
o)- mesmo que a contratação anterior referente ao edital do Pregão Presencial nº 17/2011 tivesse exigido a disponibilização de mão de obra de cerimonial (o que não exigiu), tal informação não poderia ser agora trazida ao processo, uma vez que a legislação relativa às licitações não permite a inclusão posterior no processo de documento ou informação que deveriam constar do ato da sessão pública.
15)- Uma simples leitura das normas contidas no edital do Pregão Presencial nº 37/2013 evidencia de forma clara e inequívoca que a decisão deste Pregoeiro em relação à inabilitação da empresa FAÇA encontra-se amparada pelas regras legais e editalícias.

"A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.

O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa." (grifo nosso)

Carvalho Filho, José dos Santos: Manual de Direito Administrativo; 17ª edição; pág. 217/218; Rio de Janeiro; Ed. Lumen Juris).
16)- Inclusive, a empresa R&A, que havia sido habilitada por este Pregoeiro na sessão pública do dia 2/10/2013 (45ª sessão pública), foi posteriormente inabilitada por conta de um recurso apresentado na ocasião pela empresa FAÇA e pelo mesmo motivo (o atestado de capacidade técnica apresentado pela R&A também não indica a disponibilização de mão de obra de cerimonial). Assim, os mesmos argumentos e fundamentos jurídicos naquela época utilizados pela FAÇA para solicitar a inabilitação da empresa R&A servem agora para respaldar a sua própria inabilitação. Não pode este Pregoeiro, assim, dar um tratamento diferenciado para situações idênticas, sob pena de ferir o caráter isonômico do julgamento, que deve ser objetivo e embasado apenas nos aspectos legais e editalícios.
“... a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art. 3º, § 1º)”
Meirelles, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 27ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2002, p. 262
17)- Vale ressaltar que este Pregoeiro tem se pautado pela coerência e isonomia em suas decisões, em respeito aos princípios que regem a Administração Pública e o procedimento licitatório.

18)- Diante de todo o exposto, decide este Pregoeiro NEGAR PROVIMENTO, na íntegra, ao recurso administrativo apresentado pela empresa FAÇA PRODUÇÕES LTDA. - EPP, mantendo, assim, a sua inabilitação no certame, conforme decisão contida na ata da 51ª sessão pública do dia 16/10/2013.
19)- Ato contínuo, remetam-se os autos, incluindo estas informações, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte para o efetivo julgamento do recurso.

Belo Horizonte, 29 de outubro de 2013.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PREGOEIRO
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